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educacionais são considerados essenciais para a formação humana e 
vitais para sua própria existência. A educação sempre desempenhou 
diferentes papéis, atendendo matrizes ideológicas de reprodução da 
acumulação do capital, de processos de controle, opressão e domi-
nação ou de promoção da cidadania e construção da emancipação 
política e humana. A educação é aqui apreendida como aquela que 
não se restringe aos sistemas escolarizados, mas como processo so-

-

Neste sentido, também se concebe a educação como uma 
perspectiva de resistência, conformada no âmago do contexto de 
produção capitalista que acirra a competição como expressão dos 

contraditória tarefa de resistir às matrizes ideológicas da educação 
formal de reprodução da acumulação do capital, analisar as possi-
bilidades das vivências de educação permanente e trazer à tona o 
princípio educativo do trabalho desenvolvido pelos/as Assistentes 

-
tenção deste texto. 

O coletivo de Assistentes Sociais que participaram da re-

a importância de participar de processos de educação permanente. 



-

trabalhando e um participante não estava desenvolvendo trabalho 

relação entre as mudanças ocorridas na forma de vínculo do/a pro-
-

cas, privadas ou mistas, assim como sobre as condições de assegurar 
processos de educação permanente nos espaços de trabalho ou de 

Atribuímos a importância dada pelas/os Assistentes So-
ciais à educação permanente como resultado do reconhecimento das 

no processo de produção e reprodução do capital, a precarização das 
relações e das condições de trabalho, a disseminação das ideologias 
conservadoras, as respostas omissas ou violentas, por parte do Esta-
do, às reivindicações por direitos da classe trabalhadora. Da mesma 
forma, o redimensionamento das lutas sociais e o acirramento das 
manifestações da “questão social”, assim como a destituição de di-

-

previdência social, educação, entre outras), atingem diretamente a 
classe trabalhadora e, portanto, os espaços sócio-ocupacionais dos/
as Assistentes Sociais, além de ampliar a precarização das condições 
de vida da população. 

aprofundamento acerca das formas de intervenção nos contextos 
sociais e das mediações possíveis no trabalho concreto das/os As-
sistentes Sociais. É diante deste contexto que as/os Assistentes So-
ciais

comprometido com nova sociabilidade, em oposição à ordem do 
capital, o que pressupõe a superação de todas as formas de opressão 
e exploração, a defesa da liberdade, da democracia e o combate a 
todas as formas de preconceito, barbárie e violência (CFESS, 2012). 

Considerando esses argumentos introdutórios, 



apresentamos, neste capítulo, resultados da pesquisa que tratam 
da educação permanente, iniciando pelas bases conceituais que 
permitem a interlocução com o Serviço Social. Na sequência, 
destacamos, na segunda parte do texto, os resultados da pesquisa 
evidenciados a partir do trato analítico dos dados, assim como as 
modalidades de educação permanente que os/as Assistentes Sociais 
consideram relevantes, de que participam ou manifestam interesse 

-
te construção, permite-nos alguns apontamentos, considerando a 

à incorporação da educação permanente no cotidiano do trabalho 

das experiências e dos conhecimentos construídos coletivamente, a 
partir dos processos de educação permanente, nos espaços de traba-
lho e de incidência no campo das políticas sociais.  

                
A educação permanente constitui-se em uma dimen-

são formativa dos/as Assistentes Sociais enquanto instrumento de 

construção coletiva da Política Nacional de Educação Permanente 

“um instrumento político direcionado a fortalecer a formação e o 

serviços prestados à população usuária do Serviço Social brasilei-
ro” (CFESS, 2012, p. 6). A consolidação dessa política tem como 

     
É fundamental reconhecer que a importância da educação 



ao ser docum

da complexidade da realidade social e do cumprimento de um dos 
princípios do código de ética: “Compromisso com a qualidade dos 
serviços prestados à população e com o aprimoramento intelectual, 

Outro aspecto a ser considerado é que a conformação da 
-

proteção social em que se inserem os/as Assistentes Sociais para o 

política e pedagógica de formação dos/as trabalhadores/as é pau-

(PNEPS, 2007) e da Política Nacional de Educação Permanente do 
Sistema Único de Assistência Social (PNEP-SUAS, 2013). Ambas 
consideram a educação permanente como princípio para orientar os 
processos de formação dos/as trabalhadores/as inseridos/as nos mais 

Além disso, trata-se de importante estratégia para o desenvolvimen-

reorganização do trabalho quanto ao atendimento dos direitos dos 
segmentos que acessam os diferentes serviços e programas dessas 
políticas de proteção social. 

É importante sublinhar que, embora existam essas polí-
ticas de educação permanente, não são determinantes para que os/

vivenciem tais experiências formativas, que, necessariamente, de-
-

são modelos de gestão que se tornam relevantes, dependendo das 
intencionalidades daqueles que colocam em prática essas propos-

gestores/as e os/as próprios/as trabalhadores/as envolvidos/as com a 
operacionalização das políticas e o nível da discussão nas instâncias 
de controle social democrático.

Por outro lado, o fato de não haver diretrizes formativas 
instituídas como política da gestão do trabalho voltada aos/às 



trabalhadores/as de outras políticas sociais, como na previdência 
social, ou no campo -
-ocupacional, como nas organizações da sociedade civil, não se des-

-

de educação permanente. Entendemos que há aí o que chamamos 
-

cer a necessidade de aprendizagem diante das situações de trabalho. 
Assim sendo, a educação permanente, enquanto proposta pedagó-
gica de formação das/os trabalhadoras/es, surge como “estratégia 

proposição de respostas competentes às exigências éticas e políticas 

No que se refere ao trato conceitual sobre educação per-
manente, é preciso reconhecer que não se restringe a tudo aquilo 
que diz respeito à formação das pessoas, de várias modalidades, em 
espaços formais e não formais, entre outras situações que excluam 
de sua concepção o viés crítico, político e ético pertinente a esta 
categoria. Os questionamentos sobre a real compreensão da con-
cepção atribuída à educação permanente emergem, em tempos, de 

-
tória da educação e da formação da humanidade ou, quem sabe, da 
própria revalorização do movimento da educação permanente dos 
anos 1970, com nova roupagem tecida pelos ideários neoliberais 
(FERNANDES, 2016).  

Em muitas situações, observamos as pessoas falando de 
-

cação permanente. Entretanto, a educação permanente não se sobre-
põe à educação continuada nem a inviabiliza, sendo ambas apenas 
diferentes em seus processos. A perspectiva da educação perma-
nente aparece como um princípio reorganizador de todo o proces-
so educativo vivenciado pelos/as trabalhadores/as. Esta orientação 
propõe-se a superar as concepções dominantes e as práticas escola-
rizadas, disseminando novas práticas de formação, como, por exem-
plo, no âmbito do trabalho dos/as Assistentes Sociais, valorizando 

de trabalho e de incidência política no campo das políticas sociais. 



São experiências educativas que podem e devem contribuir com a 
-

te, instigando, assim, a partilha dos saberes entre os coletivos de 
trabalho, e o debate sobre estudos e experiências vivenciadas pelos 

(FERNANDES, 2016).
É nesse sentido que o conceito de educação permanente se 

somente os espaços formais e as práticas escolarizadas de formação, 
ao passo que aquela valoriza as situações advindas dos processos de 

contextos que levam o trabalhador e a trabalhadora a obter novo 
saber. A educação continuada diz respeito à continuidade da 

 

(FERNANDES, 2016). 
-

dade aos seus estudos, está, sim, investindo na sua aquisição de co-

não estará adquirindo saberes que serão usados diretamente em uma 
situação real de trabalho. Tudo vai depender das suas intencionali-
dades e do uso que fará com os conhecimentos adquiridos. Por isso, 
interessa-nos evidenciar a importância das situações de trabalho que 
caracterizam as experiências de aprendizagens vivenciadas pelos/
as Assistentes Sociais. O trabalho tem uma centralidade, pois é nele 

sua própria vida, incluindo aquela vivida no próprio trabalho como 
estratégia de sobrevivência e de organização da classe trabalhadora 
diante dos processos de exploração do capital (BORBA; FERNAN-
DES, 2020).   

Com relação às experiências de educação permanente, 

-
sionais) manifestam não tê-las vivenciado. Assim, embora se con-
sidere a relevância de a maioria ter tido essa vivência, atenta-se ao 



vínculo trabalhista que refere não ter experienciado a educação per-
manente em seu cotidiano de trabalho. 

Outro aspecto a salientar trata daquelas situações em que 
os trabalhadores e as trabalhadoras são convocados/as a participar 

impostos pelos gestores, tornam essas experiências um fracasso, 
pois, além de não haver relação com as demandas reais do traba-

a participação direta dos trabalhadores e das trabalhadoras como 

-
do de uso, aplicação e sensação de saberes em construção que fazem 

-
quilo que aprendeu.  

Além disso, processos de formação de cima para baixo, 

desenho organizacional da própria política construída de forma 
democrática e em tempos de participação popular. É neste sentido 
que a educação permanente carrega em sua concepção, a dimensão 
ética e política no compromisso com as situações de trabalho que 
exigem um repensar e um refazer cotidiano do trabalho dos/as As-

-
ço Social, para dar conta da defesa intransigente dos direitos so-
ciais materializados pelas políticas sociais ainda que com todas as 
suas contradições, em tempos de ofensiva dos processos de acumu-
lação engendrados na forma de sociabilidade capitalista.

vinculam os/as 

uma intervenção ética, teórica e metodológica. Cabe aqui sublinhar 
que trabalhar exige “habilidades e conhecimentos que se adquirem 
inicialmente por repetição e experimentação e que se transmitem 
mediante aprendizado” (NETTO; BRAZ, 2006, p. 31). Esse apren-
dizado dá-se nos processos de trabalho em que se inserem diferentes 

 sobre a intencionalida-



e interinstitucional. Para tanto, as atividades desenvolvidas nos  pro-
-

De acordo com Netto e Braz (2006, p.33), “tais escolhas não se de-
vem a pulsões naturais, mas avaliações que envolvem elementos 

trabalho”. Seguindo essa lógica, a escolha de investir ou não em pro-
cessos de educação permanente no âmbito do trabalho também é um 

as (FERNANDES, 2016). 

a estabelecer o diálogo, a partilha dos saberes, a organização coletiva, 
a construção de estratégias para a superação das adversidades e das 
contradições que fazem parte do trabalho, ainda mais no âmbito de 
políticas sociais que vêm sendo corroídas pelos profundos cortes 
orçamentários, pelas contrarreformas (trabalhista, previdenciária, 
ambiental entre outras) e pelos desmontes acionados pela lógica do 
mercado e do modelo de gestão do Estado brasileiro, especialmente a 
partir de 2016, com a Emenda Constitucional nº 95 e outras medidas 
de desconstrução das garantias constitucionais em vigência.   

meio de ações pedagógicas que tenham como premissa os processos 
de educação permanente aponta para perspectivas capazes de 
propor um trabalho que permita o diálogo entre os trabalhadores 
e as trabalhadoras e que, consequentemente, contribua para o seu 
aprendizado e o do coletivo envolvido (trabalhadores/as de diferentes 

as, participantes de fóruns das políticas sociais, entre outros). 
Por isso, é preciso considerar que a construção de uma cultura de 
educação permanente não é algo dado por uma política nacional, 
pois é algo a ser construído coletivamente e que, no universo do 
trabalho, requer um sistema de comunicação e organização para 
superação das atitudes e dos contextos alienadores. Nesse processo, 
é fundamental a participação como “[...] exercício da liberdade 



decisão e construção de estratégias desencadeadoras de mudanças” 

É por conta desses fundamentos que se costuma fazer 
referência à educação permanente como processo construído 
e vivenciado coletivamente, pois, assim como o trabalho, as 
experiências de formação nas situações de trabalho não se 
desenvolvem individualmente, portanto não se constitui em uma 
atividade isolada. As aprendizagens vivenciadas no trabalho são 
experiências coletivas, pois as necessidades não são somente 

Assistentes So-

É preciso considerar também que os processos formativos 
vivenciados pelos/as Assistentes Sociais do estado do Rio Grande 

políticas sociais, entre tantos aspectos. A começar pelo reconheci-
mento de atribuir prioridade à questão social sobre a política social 

social explica a política social, mas a política social não explica a 
questão social -

necessário o conhecimento do espectro das necessidades sociais que 
ela se propõe a responder [...]” -
to, não se trata somente de processos formativos que deem conta do 

, pois, para além disso, é preciso compreender e explicar 

a ética e os efeitos na sociedade, na instituição à qual se vincula 
e nas condições de vida das pessoas que demandam a intervenção 

Iamamoto (2007) refere que é preciso formar Assistentes 
Sociais que tenham a “tarefa de pensar a sociedade” (p.28). Aqui, 

e os saberes a serem construídos, a partir das situações de trabalho 



e nelas intervir. É, então, o trabalho que pode indicar quais saberes 
são necessários para o atendimento das necessidades sociais dos/as 
usuários/as cidadãos/ãs de direitos e até mesmo as estratégias para a 
organização da classe trabalhadora diante das ofensivas do capital. 

            
Para os/as Assistentes Sociais do RS que participaram da 

pesquisa, quando questionados/as sobre a modalidade de educação 
permanente de que têm interesse em participar, constatamos que 
71,66% (n. 1.287) citam os cursos de curta duração; 65% (n. 1.166), 
os seminários; 59,41 % (n. 1.067), os cursos de especialização. Veri-

pela proposta metodológica, pelas possíveis condições de aborda-
-

tivas desses coletivos e da viabilidade para execução dos cursos de 

por 57,18% (n. 1.027) dos/as participantes, e, sendo assim, podemos 

-
cias com base nos fundamentos do Serviço Social. 

Embora com menor relevância, é fundamental destacar 
-

dades de educação permanente: 47% (n. 842) dos/as participantes 
fazem referência às rodas de conversa; 34% (n. 606) destacam os 
cursos de mestrado; 33,52% (n. 602) destacam grupos de supervisão 

continuada quando 16,26% (n. 292) dos/as participantes da pesquisa 
destacam os cursos de doutorado. Considerando a análise das res-
postas, de acordo com o quadro 26, temos um contingente de 898 

-
duação , em nível de mestrado e doutorado. 



OPÇÃO DE RESPOSTAS RESPOSTAS

Cursos de curta duração 71,66% 1.287

Seminários 64,92% 1.166

Cursos de especialização 59,41% 1.067

57,18% 1.027

Rodas de conversa 46,88% 842

Cursos de mestrado 33,74% 606

33,52% 602

Cursos de doutorado 16,26% 292

Outros 1,73% 31

Total de respondentes 1.796

Como visto, as experiências de educação permanente 
podem dar-se em diferentes tempos, espaços e contextos formais 
e informais, incluindo os de trabalho, pois tratam de processos de 
aprendizagem não escolarizada que devem estar comprometidas 

-
te texto. Por isso, a inserção em diferentes contextos formativos e 
modalidades citadas pelos/as participantes da pesquisa indica pistas 
para investimentos por parte das instâncias organizativas da cate-

abrangência da pesquisa, considerando que é preciso disseminar a 
cultura da educação permanente como uma dimensão formativa no 
Serviço Social, desde a formação acadêmica, por meio da articula-
ção de atividades no âmbito do ensino, da pesquisa e da extensão, 

seu rebatimento nas condições de vida da população. 
-

tória e complexa, podendo desencadear, concomitantemente, pro-
cessos



-
cialmente em tempos em que o conservadorismo ganha capilarida-
de em todos os espaços da sociedade e, a depender da correlação 

-
cessos de educação permanente. Daí advém a importância de que o 

pela intervenção comprometida com a transformação social e, con-
sequentemente, do próprio trabalho.

No que se refere aos saberes considerados como emer-
-

ciais participantes da pesquisa evidenciam três temas. Com maior 
frequência, 75,5% (n. 1.356) apresentam o trabalho interdisciplinar 
e intersetorial. Sobre essa pauta, é importante ressaltar a noção de 
intersetorialidade na direção de rupturas com a lógica de fragmen-
tação, no campo das políticas sociais. A concepção de intersetoriali-

do conceito, concebido por Pereira 2014, como: “[...] uma nova -

e/ou uma 
diversos e especializados”. Assim, requer-se a construção de rela-

No campo das políticas sociais, é fundamental reconhecer que a in-
tersetorialidade tem vínculo direto com a interdisciplinaridade, que, 
concebida a partir de um caráter dialético, como refere Pereira, con-
tribui para “[...] romper com a visão de mundo positivista, que não 

em muitas propostas de superação dessa visão” (2014, p. 28).   

-

Daí, nota-se a importância dos espaços de educação permanente, 
inscritos no território onde as políticas sociais são executadas, ou 



sentido de potencializar a partilha de conhecimentos e experiências, 
-

(n. 1.298), refere-se ao trabalho com famílias. Sobre essa pauta, é 
importante ressaltar que, na contemporaneidade, emergem diferen-

modelo de família “tradicional”, marcada por padrões  heteronor-
mativos e por um modo de vida considerado “padrão” na forma de 
sociabilidade capitalista. Contemporaneamente, temos:

Apreender essas particularidades que caracterizam as con-
-
-

troca e construção coletiva, no âmbito da educação permanente. Em 
terceiro lugar, com 64,42% (n. 1.157), não menos importante, outro 

monitoramento e a avaliação conforme se observa no quadro 27. 

OPÇÃO DE RESPOSTAS RESPOSTAS

Trabalho interdisciplinar e intersetorial 75,50% 1.356

Trabalho com famílias 72,27% 1.298

64,42% 1.157

Abordagem grupal 52,28% 939

Análise territorial 49,89% 896

Fundamentos em serviço social 46,44% 834

Pesquisa social 43,65% 784



OPÇÃO DE RESPOSTAS RESPOSTAS

Outros 6,12% 110

Total de respondentes 1.796

Com relação aos elementos que compõem o ciclo das po-
-

liação” citados pelas/os participantes, é preciso reconhecer que esse 
-
-

política social que determina seu resultado” (BOSCHETTI, 2009, 

-
tencionalidade de apontar em que medida as políticas e programas 
socais são capazes e estão conseguindo expandir direitos, reduzir a 
desigualdade social e propiciar a equidade.” (2009, p. 578).

abordagem grupal com 52,28%, da análise territorial com indicação 
de 49,89% dos/as participantes da pesquisa e os fundamentos do 
Serviço Social com 46,44% apontados por 834 participantes. Não 
há como deixar de reconhecer a relevância da discussão permanente 
dos fundamentos do Serviço Social, e, para tanto, a sua compreensão 
deverá sempre partir do pressuposto de que “a história da sociedade 
é o terreno privilegiado para a apreensão das particularidades do 
Serviço Social: do seu modo de atuar e de pensar incorporados e 

2007, p. 26). A discussão dos fundamentos em serviço social é 
indissociável de qualquer possibilidade de vivenciar experiências de 

Assistentes Sociais.  
A abordagem grupal, como outro saber citado, é uma for-

ma de intervenção dos/as Assistentes Sociais desde os primórdios 

teórico-metodológica, ético-política e técnico-operativa que orien-
-

dade de “[...] desenvolver uma instrumentalidade inspirada na razão 



-

oposição às tradicionais respostas instrumentais” (GUERRA, 2017, p. 

uma sociedade emancipada. Sob esse prisma, constatamos, a partir de 
uma perspectiva crítica, que a abordagem grupal não pode constituir-
-se em instrumento em si ou como requisito para o cumprimento de 
condicionalidades para o acesso às políticas sociais, mas precisa ser 
incorporada como estratégia político-educativa e interventiva, para 

uma série de processos político-organizativos (...), coletivizar ques-
-

Ainda sobre os/as participantes da pesquisa, destaca-
-

do 51,23% dos/as participantes na Política de Assistência Social, 
-

puto de 20,52% em outras políticas. Embora a vinculação de traba-
lho dos/as Assistentes Sociais participantes da pesquisa se concentre 
no campo das políticas sociais, com vínculos e contratos diferencia-
dos, ressaltamos ser neste âmbito de diferentes disputas, interesses, 

processos de alienação dos/as trabalhadores/as e na capacidade or-
ganizativa de resistência e superação da ordem do capital imposta a 
largos passos pelo Estado capitalista. 

A precarização, igualmente, incide nos serviços execu-
tados por instituições privadas e nas condições de trabalho dos/as 
Assistentes Sociais por meio de contratos temporários, por hora de 

-
do para a descontinuidade dos serviços, o adoecimento dos/as pro-

usuários, entre outras expressões que caracterizam esses processos. 
-

capital em detrimento dos direitos básicos da classe trabalhadora, 
inscritos em lei, a partir da participação e da incidência da sociedade 
civil organizada. 



Frente a essa realidade, os/as Assistentes Sociais podem 
encontrar, nos processos e nos espaços de educação permanente, 
possibilidades de construção coletiva, interdisciplinar, participativa 
e democrática para o fortalecimento de resistências necessárias à 

-
lhadora da qual são parte.

-
 

aquilo que, com quem e para quê aprendemos. São perguntas funda-
mentais a serem feitas pelo coletivo dos/as trabalhadores/as, e, neste 
texto, referimo-nos aos/as Assistentes Sociais. Se tomarmos como 
princípio de que todo “ser humano contribuirá, de uma forma ou 
de outra, para a formação de concepção de mundo predominante” 

que tal contribuição poderá incidir na mudança da ordem social do-
minante ou na sua manutenção. 

Tais situações acentuam-se, dependendo do grau das for-

societários em disputa e que incidem nas condições de vida e de 
trabalho da população. Neste contexto, os movimentos contra-hege-

-

história, pois não se trata de uma força misteriosa externa “e, sim, de 
uma intervenção de uma enorme multiplicidade de seres humanos 
no processo histórico real, na linha da manutenção e/ou mudança” 

Neste sentido, faz-se necessário fortalecer a perspectiva 
da educação para além do capital, que impacta as condições e as 



relações de trabalho dos/as Assistentes Sociais. Assim, diante deste 
contexto, entendemos que a educação permanente se encontra como 
potente estratégia coletiva de resistência, luta e defesa intransigente 
dos direitos humanos. Não se trata de uma compreensão ingênua 
ou despretensiosa; ao contrário, é uma estratégia de organização de 

aprender no serviço ou nas situações de trabalho.  
Os dados da pesquisa evidenciam a valoração dos pro-

cessos de educação permanente pelos/as Assistentes Sociais viven-

-
lentes às da educação permanente, o que requer algumas inferências. 
Educação permanente não é equivalente à educação continuada; é 
diferente; não se sobrepõe nem a inviabiliza, nem é mais ou menos 
importante. O ponto é dar ênfase às situações de aprendizagens e 
aos saberes que o trabalho indica como necessários e, neste caso, 

-
tinuidade e/ou o interesse traçado pelos/as Assistentes Sociais a seus 

-
das às situações que o trabalho demanda e requer de conhecimen-
tos. O que está em questão é se essas formações podem contribuir 

-
ganização e as transformações nos processos de trabalho. É, pelo 

-
paços sócio-ocupacionais em que se inserem, mas arriscamos pautar 

formação acadêmica. 
É preciso reconhecer, também, o quanto as entidades 

ENESSO, vem empenhando esforços no sentido de criar pautas co-
muns de formação e mobilização da categoria, por meio de bandeiras 

Supervisão de Estágios (locais, estaduais e regionais) como lugares 



de educação permanente.

-
-

sional, a educação permanente contribui para o reconhecimento de 
saberes, experiências e conhecimentos construídos de forma cole-
tiva pelos/as trabalhadores/as nos espaços em que se inserem. São 

crítico, ético e político. 

tempo que se apresentam de forma ainda mais emergentes, no con-
texto de pandemia da Covid-19 e de corrosão dos direitos sociais e 
que, portanto, requerem análise crítica da realidade e construção de 
estratégias coletivas entre os/as Assistentes Sociais e outras áreas 

agravado pelo governo Bolsonaro leva-nos à condenação de uma 
geração Covid-19 e do próprio sistema de proteção social onde se 
insere a grande maioria dos/as Assistentes Sociais que participaram 
deste estudo. 

Reiteramos, assim, o quanto a perspectiva da educação 
permanente como uma dimensão do processo de trabalho e da for-

-

abrir mão daquilo que nos pertence: o direito à educação e a possi-
bilidade da emancipação política e humana. Façamos a nossa parte!  
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